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análises e testes laboratoriais; registrar e arquivar cópias dos re-
sultados dos exames, testes e análises; zelar pela assepsia, conser-
vação e recolhimento do material utilizado; organizar o trabalho con-
forme normas de segurança, saúde ocupacional e preservação am-
biental; executar outras tarefas de mesma natureza e nível de com-
plexidade associadas ao ambiente organizacional; assessorar nas ati-
vidades de ensino, pesquisa e extensão.

2.8.3. Auxiliar de Biblioteca (código C-AUXBIBL)
2.8.3.1. Pré-requisitos: certificado, devidamente registrado,

de conclusão de curso de nível fundamental fornecido por instituição
de ensino reconhecida pelo MEC acrescido de experiência mínima de
12 meses.

2.8.3.2. Atribuições: atuar no tratamento, recuperação e dis-
seminação da informação e executar atividades especializadas e ad-
ministrativas relacionadas à rotina de unidades ou centros de do-
cumentação ou informação, quer no atendimento ao usuário, quer na
administração do acervo, ou na manutenção de bancos de dados;
colaborar no controle e na conservação de equipamentos; realizar
manutenção do acervo; participar de treinamentos e programas de
atualização; utilizar recursos de informática; executar outras tarefas
de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente
organizacional; auxiliar nas atividades de ensino, pesquisa e exten-
são.

2.8.4. Auxiliar de Enfermagem (código C-AUXENFE)
2.8.4.1. Pré-requisitos: certificado, devidamente registrado,

de conclusão de curso de nível médio profissionalizante fornecido por
instituição de ensino reconhecida pelo MEC e registro no Conselho
Regional de Enfermagem - COREN.

2.8.4.2. Atribuições: preparar pacientes para consultas e exa-
mes; realizar e registrar exames, segundo instruções médicas ou de
enfermagem; orientar e auxiliar pessoas, prestando informações re-
lativas a higiene, alimentação, utilização de medicamentos e cuidados
específicos em tratamento de saúde; auxiliar nos exames admissio-
nais, periódicos e demissionais, quando solicitado; efetuar o controle
diário do material utilizado; cumprir prescrições de assistência médica
e de enfermagem; realizar registros das atividades do setor, ações e
fatos acontecidos com pacientes e outros dados, para realização de
relatórios e controle estatístico; executar atividades de limpeza, de-
sinfecção, esterilização do material e equipamento, bem como seu
preparo, armazenamento e distribuição; realizar procedimentos pres-
critos pelo Médico ou pelo Enfermeiro; executar tarefas pertinentes à
área de atuação, utilizando-se de equipamentos e programas de in-
formática; executar outras tarefas para o desenvolvimento das ati-
vidades do setor, inerentes à sua função; auxiliar nas atividades de
ensino, pesquisa e extensão.

2.8.5. Auxiliar em Administração (código C-AUXADMI)
2.8.5.1. Pré-requisitos: certificado, devidamente registrado,

de conclusão de curso de nível fundamental fornecido por instituição
de ensino reconhecida pelo MEC acrescido de experiência mínima de
12 meses.

2.8.5.2. Atribuições: executar serviços de apoio nas áreas de
recursos humanos, administração, finanças e logística, bem como,
tratar documentos variados, preparar relatórios e planilhas, cumprindo
todo o procedimento necessário referente aos mesmos; utilizar re-
cursos de informática; executar outras tarefas de mesma natureza e
nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional; au-
xiliar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

2.8.6. Operador de Máquinas Agrícolas (código C-OP-
MAQAG)

2.8.6.1. Pré-requisitos: certificado, devidamente registrado,
de conclusão de curso de nível fundamental fornecido por instituição
de ensino reconhecida pelo MEC acrescido de curso profissiona-
lizante de operador de máquina agrícola.

2.8.6.2. Atribuições: operar, ajustar e preparar máquinas e
implementos agrícolas, como também realizar a manutenção em pri-
meiro nível de máquinas e implementos mediante o emprego de
medidas de segurança; executar outras tarefas de mesma natureza e
nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional; au-
xiliar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

3. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CAR-
GO

3.1. O candidato deverá atender, cumulativamente, para in-
vestidura no cargo, aos seguintes requisitos:

a) ter sido aprovado e classificado no Concurso Público.
b) ter nacionalidade brasileira, e, no caso de nacionalidade

portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasi-
leiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos po-
líticos, nos termos do parágrafo 1º do art. 12 da Constituição da
República Federativa do Brasil e na forma do disposto no art. 13 do
Decreto nº 70.436, de 18/04/1972.

c) no caso de estrangeiros, apresentar o visto permanente ou
protocolo de solicitação de transformação de visto temporário em
visto permanente, conforme artigo 207 da Constituição Federal e
artigo 5º da Lei nº 8.112, de 11/12/1990.

d) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data
da posse.

e) estar em gozo dos direitos políticos.
f) estar quite com as obrigações militares e eleitorais.
g) não ter cumprido sanções por idoneidade, ou qualquer tipo

de penalidade grave, no exercício da função pública (como demissão,
destituição de cargo em comissão, suspensão ou cassação de apo-
sentadoria), aplicada por qualquer órgão público e/ou entidade da
esfera federal, estadual ou municipal, nos últimos 5 (cinco) anos, por
infringência aos incisos IX e XI do Artigo 117 da Lei nº 8.112, de
11 / 1 2 / 1 9 9 0 .

h) não ter sido demitido ou destituído de cargo em comissão
por infringência dos incisos I, IV, VIII, X e XI do Artigo 132 da Lei
nº 8.112, de 11/12/1990.

i) não acumular cargos, empregos e/ou funções públicas,
exceto nos casos previstos na Constituição Federal e legislação vi-
gente, assegurada a hipótese de opção dentro do prazo estabelecido
para a posse, previsto no § 1º do Art. 13 da Lei nº 8.112, de
11 / 1 2 / 1 9 9 0 .

j) possuir os pré-requisitos exigidos para o cargo, conforme
discriminado no item 2 deste Edital. Para todos os cargos que o
registro regular no Conselho competente for requisito para exercício
da profissão, deverá o mesmo ser apresentado no momento da posse.
Os diplomas ou certificados obtidos no exterior deverão, obriga-
toriamente, ser validados pelos órgãos competentes no Brasil.

k) não receber proventos de aposentadoria que caracterizem
acumulação ilícita de cargos, na forma do Art. 37 da Constituição
Federal.

l) ter aptidão física e mental, conforme artigo 5º, inciso VI,
da Lei nº 8.112/90, que será averiguada em exame médico admis-
sional, de responsabilidade do IFPA, para o qual se exigirá exames
laboratoriais e complementares às expensas do candidato, cuja relação
será oportunamente fornecida.

3.1.1. Para os cargos constantes deste Edital onde é exigida
a experiência profissional, seguindo o disposto no Anexo II da Lei nº
11.091, de 12/01/2005, a comprovação desta deverá ser feita por
intermédio da apresentação de ao menos um dos documentos abai-
xo:

a) carteira de trabalho.
b) certidão de tempo de serviço.
c) declaração expedida por organização ou instituição (pri-

vadas ou públicas).
3.1.1.1. Todos os documentos exemplificados e relacionados

no subitem 3.1.1 deste Edital, alínea "c" deverão ser emitidos em
papel timbrado, contendo a identificação do candidato, cargo e pe-
ríodo de permanência neste (data de início e fim), devidamente da-
tado, assinado e carimbado pelo emissor. Não existe modelo para a
declaração.

3.1.1.2. Não será aceito qualquer tipo de estágio para com-
provação da experiência profissional.

4. DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM DE-
FICIÊNCIA

4.1. Em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso VIII, da
Constituição da República Federativa do Brasil, na forma do § 2º do
artigo 5º da Lei nº 8.112, de 11/12/1990, e do § 1º do art. 37 do
Decreto nº 3.298, de 20/12/1999, e suas alterações, ficam reservados
para os candidatos com deficiência o mínimo de 5% (cinco por cento)
das vagas disponíveis, conforme disposto no Anexo I (Quadro de
Vagas) deste Edital.

4.2. O candidato com deficiência concorre em igualdade de
condições com os demais candidatos às vagas de ampla concorrência
e, ainda, às vagas reservadas aos candidatos com deficiência.

4.2.1. O candidato com deficiência, se classificado, além de
figurar na lista de classificação correspondente às vagas de ampla
concorrência, terá seu nome publicado na lista de classificação das
vagas oferecidas aos candidatos com deficiência.

4.3. Somente serão consideradas como pessoas com defi-
ciência aquelas que se enquadrem nas categorias constantes do art. 4º
do Decreto nº 3.298, de 20/12/1999 e suas alterações, e na Súmula
377 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

4.4. O candidato com deficiência poderá impetrar recurso
após a divulgação da "Relação preliminar dos candidatos que con-
correm às vagas reservadas aos candidatos com deficiência", con-
forme o disposto no item 12 deste Edital.

4.5. O candidato autodeclarado com deficiência será con-
vocado para avaliação por equipe multiprofissional, em Belém - PA,
após a divulgação do "Resultado final preliminar do concurso para os
cargos com vaga reservada aos candidatos com deficiência", dis-
ponível no endereço eletrônico www.funrio.org.br, na página do con-
curso, na guia Publicações, no período informado no cronograma
existente nas guias Publicações e Cronogramas neste mesmo en-
dereço, de acordo com o art. 43 do Decreto nº 3.298, de 20/12/1999,
cabendo a este arcar com as despesas relativas à sua participação
nesta avaliação.

4.5.1. A convocação será feita considerando-se o número
máximo de candidatos aprovados para cada cargo com vaga reservada
aos candidatos com deficiência, conforme o disposto no art. 16 do
Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009.

4.5.2. O candidato deverá comparecer à avaliação por equipe
multiprofissional munido de documento de identidade original com
foto e laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório),
contendo o grau ou o nível de deficiência, com expressa referência ao
código correspondente da Classificação Internacional de Doenças
(CID), a provável causa da deficiência, bem como ao enquadramento
previsto no art. 4º do Decreto nº 3.298, de 20/12/1999.

4.5.3. Durante a avaliação médica, poderão ser solicitados
exames complementares, na dependência da necessidade de escla-
recimento da deficiência, a critério da equipe multiprofissional.

4.5.4. A equipe multiprofissional emitirá parecer conclusivo,
observando as informações prestadas pelo candidato no ato da ins-
crição, a natureza das atribuições para o cargo, a viabilidade das
condições de acessibilidade e o ambiente de trabalho, a possibilidade
de utilização, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que
habitualmente utilize, e a Classificação Internacional de Doenças
(CID) apresentadas.

4.5.5. As deficiências dos candidatos, admitidas as correções
por equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais, devem
permitir o desempenho adequado das atribuições especificadas para o
c a rg o .

4.5.6. A decisão final da equipe multiprofissional será so-
berana e definitiva administrativamente.

4.6. O candidato que não for considerado deficiente, com
direito a concorrer às vagas reservadas aos candidatos com defi-
ciência pela equipe médica, ou que não comparecer no dia, hora e

local marcado para realização da avaliação, perderá o direito à vaga
reservada aos candidatos com deficiência, sendo eliminado desta re-
lação específica, permanecendo na relação de candidatos de ampla
concorrência classificados no concurso, sem prejuízo da instauração
de inquérito policial federal por delito de falsidade ideológica contra
a União Federal (art. 299 do Código Penal), caso comprovado que o
candidato tenha agido dolosamente para fraudar o certame.

4.7. As vagas reservadas a candidatos com deficiência que
não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no Con-
curso Público, por contraindicação na avaliação médica ou por outro
motivo, serão preenchidas pelos demais aprovados, observada a or-
dem de classificação.

4.8. Após a investidura do candidato, a deficiência não po-
derá ser utilizada para justificar a concessão de aposentadoria, salvo
as hipóteses excepcionais de agravamento imprevisível da deficiência,
que impossibilitem a permanência do servidor em atividade.

5. DAS VAGAS RESERVADAS AOS CANDIDATOS NE-
GROS

5.1. Em cumprimento ao disposto no art. 1º da Lei nº 12.990,
de 9/6/2014, ficam reservados 20% (vinte por cento) das vagas ofe-
recidas no Concurso Público, conforme disposto no Anexo I (Quadro
de Vagas) deste Edital, para candidatos negros.

5.1.1. A reserva de vagas será aplicada sempre que o número
de vagas oferecidas no concurso público for igual ou superior a 3
(três).

5.2. Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às
vagas reservadas aos candidatos negros e às vagas destinadas à ampla
concorrência, para o cargo escolhido, de acordo com a sua clas-
sificação no concurso.

5.2.1. O candidato negro, se classificado, além de figurar na
lista de classificação correspondente às vagas de ampla concorrência,
terá seu nome publicado na lista de classificação das vagas oferecidas
aos candidatos negros.

5.3. O candidato pardo ou negro poderá impetrar recurso
após a divulgação da "Relação preliminar dos candidatos que con-
correm às vagas reservadas aos candidatos negros", conforme o dis-
posto no item 12 deste Edital.

5.4. Na hipótese de não haver número de candidatos negros
aprovados suficiente para ocupar as vagas reservadas, as vagas re-
manescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão pre-
enchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de
classificação.

6. DAS INSCRIÇÕES
6.1. As inscrições serão efetuadas exclusivamente nas formas

descritas neste Edital.
6.2. Antes de efetuar a inscrição e/ou o pagamento da taxa

de inscrição, o candidato deverá tomar conhecimento do disposto
neste Edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos exi-
gidos. Estas informações encontram-se disponíveis no endereço ele-
trônico www.funrio.org.br, na página do concurso, nas guias Prin-
cipal, Publicações e Cronogramas.

6.3. As inscrições serão realizadas exclusivamente via In-
ternet, acessando o endereço eletrônico www.funrio.org.br, na página
do concurso, na guia Inscrição, no período compreendido entre as 10
horas do dia 14 de março de 2016 até as 23 horas e 59 minutos do dia
10 de abril de 2016, considerando-se o horário de Brasília.

6.3.1. O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de
inscrição por meio de boleto bancário, obtido após o preenchimento e
envio do Requerimento de Inscrição, pagável em qualquer agência
bancária ou por meio de qualquer opção disponibilizada pelos bancos
para pagamento de contas via Internet. O pagamento poderá ser feito
após a geração e impressão do boleto bancário. O boleto bancário a
ser utilizado para efetuar o pagamento da taxa de inscrição deve ser
aquele associado ao Requerimento de Inscrição enviado.

6.3.2. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado
obrigatoriamente por intermédio do boleto bancário.

6.3.3. O boleto bancário tem vencimento para 11 de abril de
2016.

6.3.4. A 2ª via do boleto bancário poderá ser solicitada a
qualquer momento, até as 17 horas do dia 11 de abril de 2016,
considerando-se o horário de Brasília, bastando para tal acessar o
endereço eletrônico www.funrio.org.br, na página do concurso, na
guia Principal, consultar sua inscrição (preenchendo Inscrição, CPF e
Data de Nascimento) e utilizar a opção "Emitir Boleto Bancário (2ª
via)".

6.3.5. Cabe ao candidato a responsabilidade de efetuar o
pagamento no último dia de vencimento até a hora utilizada pela rede
bancária para considerar que o pagamento tenha sido realizado no dia
11 de abril de 2016.

6.4. O IFPA e a FUNRIO não se responsabilizam pelas
inscrições realizadas que não forem recebidas por motivos de ordem
técnica alheias ao seu âmbito de atuação, tais como falhas de te-
lecomunicações, falhas nos computadores ou provedores de acesso e
quaisquer outros fatores exógenos que impossibilitem a correta trans-
ferência dos dados dos candidatos para a FUNRIO.

6.5. As inscrições poderão ser prorrogadas por necessidade
de ordem técnica e/ou operacional.

6.5.1. A prorrogação das inscrições de que trata o subitem
anterior poderá ser feita sem prévio aviso bastando, para todos os
efeitos legais, a comunicação de prorrogação feita no endereço ele-
trônico www.funrio.org.br, na página do concurso, na guia Publi-
cações.

6.6. Orientações e procedimentos a serem seguidos para rea-
lização de inscrição via Internet estarão disponíveis no endereço ele-
trônico www.funrio.org.br, na página do concurso, nas guias Prin-
cipal, Inscrição e Publicações.

6.7. O valor da taxa de inscrição será de R$ 100,00 (cem
reais) para os cargos de nível E, R$ 80,00 (oitenta reais) para os
cargos de nível D e R$ 60,00 (sessenta reais) para os cargos de nível
C.
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